
 
 

 

EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 743.822 - SC 
(2015/0169231-3)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 
DNPM 

EMBARGADO : MINERACAO BRANDAO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE BAUMGRATZ DA COSTA 
   HUMBERTO DALPASQUALE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535, I E II, 
DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, I e II, do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço. 
2. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia de maneira sólida e fundamentada. 
3. "A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – 
CFEM não é preço público, não sendo aplicável ao caso o Código Civil, 
quanto ao prazo de prescrição, mas o Decreto n. 20.910/1932 e, 
supervenientemente, a Lei n. 9.636/1998, com as alterações da Lei n. 
9.821/1999 e da Lei 10.852/2004. A respeito: EDcl no AgRg no AREsp 
613.171/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
30/3/2015; REsp 1.527.667/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 4/8/2015; AgRg no AREsp 606.140/SC, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/8/2015" (AgRg no REsp 
1.520.357/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 1º/10/2015, DJe 7/10/2015).
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 17 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 743.822 - SC 
(2015/0169231-3)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 
DNPM 

EMBARGADO : MINERACAO BRANDAO LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE BAUMGRATZ DA COSTA 
   HUMBERTO DALPASQUALE 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de embargos de declaração opostos 

contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535, INCS. 
I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
AUSÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do 
CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço. 
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. 
3. Não há vício de fundamentação quando o aresto recorrido decide 
integralmente a controvérsia, de maneira sólida e fundamentada. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

O embargante insiste na argumentação de que "houve equívoco na 

decisão originalmente agravada, que persistiu nos acórdãos posteriores, pois se 

aplicou o prazo quinquenal do Decreto 20.910/32 a créditos posteriores à edição da 

Lei 9.821/99".

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 743.822 - SC 
(2015/0169231-3)

  
VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): De acordo com o art. 535 do Código de 

Processo Civil, os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição nas 

decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia pronunciar o juiz 

ou tribunal, ou mesmo correção de erro material, na dicção do art. 1.022 do CPC 

vigente, algo inexistente no caso concreto.

Com efeito, ao contrário do que pretende fazer crer o embargante,  não se 

verifica no julgado questionado a alegada omissão, porquanto os temas de mérito 

foram abordados quando do julgamento do agravo regimental.

No mais, o acórdão está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, conforme se dessome do seguinte precedente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. RECEITA 
ORIGINÁRIA DECORRENTE DE EXPLORAÇÃO DE BEM DA UNIÃO. 
PRAZOS DE DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO.
1. A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - 
CFEM não é preço público, não sendo aplicável ao caso o Código Civil, 
quanto ao prazo de prescrição, mas o Decreto n. 20.910/1932 e, 
supervenientemente, a Lei n. 9.636/1998, com as alterações da Lei n. 
9.821/1999 e da Lei 10.852/2004. A respeito: EDcl no AgRg no AREsp 
613.171/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
30/03/2015; REsp 1527667/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 04/08/2015; AgRg no AREsp 606.140/SC, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 04/08/2015.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.520.357/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 7/10/2015)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Documento: 1512863 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0169231-3 AREsp 743.822 / SC

Números Origem:  50034731920134047205  50266367520144040000  SC-50034731920134047205

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
AGRAVADO : MINERACAO BRANDAO LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE BAUMGRATZ DA COSTA

HUMBERTO DALPASQUALE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
EMBARGADO : MINERACAO BRANDAO LTDA
ADVOGADOS : ALEXANDRE BAUMGRATZ DA COSTA

HUMBERTO DALPASQUALE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1512863 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2016 Página  5 de 4


